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RESUMO
Objetivo: analisar a evolução e a distribuição dos componentes de auditoria do Sistema Nacional de Auditoria nos municípios 
e nos estados brasileiros, entre os anos 2008 e 2015. Método: foi desenvolvido um estudo quantitativo de abordagem 
descritiva, o qual utilizou dados secundários, disponíveis na página do Departamento de informática do Sistema Único de 
Saúde do Brasil, referentes ao número de componentes municipais e estaduais do Sistema Nacional de Auditoria estruturados 
por cada região do País. Resultados: os dados apontam que há um crescimento no número de componentes municipais 
e estaduais em todas as regiões. Destaca-se a Região Nordeste, que apresentou expressivo aumento dos componentes 
municipais e estaduais no período. No entanto, em todas as regiões, o registro dos componentes de auditoria municipal 
foi menor que 2%. Conclusão: o número de componentes estaduais e municipais sofreu incremento ao longo dos anos, 
mas, não o suficiente para contemplar todas as Unidades Federativas.
DESCRITORES: Gestão em saúde; Regulação e fiscalização em saúde; Sistema único de saúde.
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ABSTRACT
Objectives: to analyze the evolution and distribution of the audit components of the National Audit System in Brazilian 
municipalities and states, between the years 2008 and 2015. Method: a quantitative study with a descriptive approach was 
developed, which used secondary data, available at page of the Department of Informatics of the Unified Health System of 
Brazil, referring to the number of municipal and state components of the National Audit System structured by each region 
of the Country. Results: the data indicate that there is an increase in the number of municipal and state components in 
all regions. The Northeast Region stands out, which showed a significant increase in municipal and state components in the 
period. However, in all regions, registration of municipal audit components was less than 2%. Conclusion: the number of 
state and municipal components has increased over the years, but not enough to cover all the Federative Units.

DESCRIPTORS: Health management; Health care coordination and monitoring; Unified health system.

RESUMEN

Objetivos: analizar la evolución y distribución de los componentes de auditoría del Sistema Nacional de Auditoría en los 
municipios y estados brasileños, entre los años 2008 y 2015. Método: se desarrolló un estudio cuantitativo con enfoque 
descriptivo, que utilizó datos secundarios, disponibles en la página del Departamento de Informática del Sistema Único de 
Salud de Brasil, referente al número de componentes municipales y estaduales del Sistema Nacional de Auditoría estructurado 
por cada región del País. Resultados: los datos indican que hay un aumento en el número de componentes municipales 
y estatales en todas las regiones. Se destaca la Región Nordeste, que mostró un aumento significativo en los componentes 
municipales y estaduales en el período. Sin embargo, en todas las regiones, el registro de componentes de auditoría municipal 
fue inferior al 2%. Conclusión: el número de componentes estatales y municipales ha aumentado con los años, pero no 
lo suficiente para cubrir todas las Unidades de la Federación.

PALABRAS CLAVE: Gestión en salud; Regulación y fiscalización en salud; Sistema único de salud.

INTRODUÇÃO

A criação do Sistema Nacional de Auditoria (SNA) está 
prevista na Constituição Federal (CF) de 1988 e na Lei Orgâ-
nica da Saúde, a Lei nº 8.080/1990. No entanto, só em 1993, 
a Lei nº 8.689, a mesma que extinguiu o Instituto Nacional 
de Assistência Médica da Previdência Social (INAMPS), 
instituiu o SNA e estabeleceu a obrigação do governo federal 
em criar mecanismos de regulação e fiscalização, incluindo 
as ações de Controle e Auditoria nas três esferas de gestão.1-3

A descentralização da auditoria vem sendo estruturada 
desde a Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde 
(SUS) (NOB-SUS/1996), passando pela Norma Operacional 
da Assistência à Saúde (NOAS 01/2002) e pelo Pacto pela 
Saúde.4-6 Em 2007, foi aprovada a Política Nacional de Gestão 
Estratégica e Participativa no SUS (ParticipaSUS), que abor-
dou a importância da implantação dos componentes estaduais 
e municipais do SNA, bem como o fomento desse dispositivo 
de gestão.7 O Decreto nº 7.508/2011, que regulamenta a Lei 
Orgânica da Saúde (Lei nº 8.080/1990), estabeleceu a res-
ponsabilidade do SNA no controle e fiscalização do Contrato 
Organizativo de Ação Pública de Saúde (COAP).2,8 

No âmbito federal, o SNA é coordenado pelo Departamen-
to Nacional de Auditoria do SUS (DENASUS), este inserido 
na Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa (SGEP) do 
Ministério da Saúde (MS). O referido órgão realiza auditorias 
e é responsável por fortalecer os componentes estaduais e 

municipais do SNA, no intuito de congregar as práticas e os 
processos de trabalho nos estados e municípios.9 Nas esferas 
estadual e municipal as atividades instituídas pelo SNA são 
desenvolvidas pelas Secretarias Estaduais e Municipais de 
Saúde.10

Na esfera pública, a auditoria é essencial para a solidifi-
cação do SUS, “pois promove, de forma expressiva, melhor 
cumprimento dos seus princípios e diretrizes, fiscalizando o 
desenvolvimento das ações e serviços dirigidos à população”.11 
A auditoria também é um mecanismo importante para a fun-
damentação da tomada de decisão dos gestores, que podem 
se utilizar dos relatórios de auditoria para o aperfeiçoamento 
da qualidade das ações e dos serviços no SUS.10

Face a sua complexidade e abrangência, o SUS se encontra 
em contínuo desenvolvimento, sendo, portanto, imprescin-
dível a instauração de processos avaliativos e de controle que 
possam fundamentar as tomadas de decisão. Assim, destaca-se 
a importância do SNA na sua consolidação.12 Nesse sentido, 
a estruturação dos componentes de auditorias nas esferas 
municipais e estaduais é um elemento importante para que 
o SNA atenda às necessidades do SUS.

Mediante o exposto, este estudo se justifica pela necessi-
dade de explorar o panorama dos componentes de auditoria 
do SNA. Nesta perspectiva, o presente estudo tem como obje-
tivo analisar a evolução e a distribuição dos componentes de 
auditoria do SNA nos municípios e nos estados brasileiros, 
entre os anos 2008 e 2015. 
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MÉTODO

Trata-se de um estudo de natureza quantitativa e de abor-
dagem descritiva, que utilizou dados secundários, coletados 
em setembro de 2022, a partir do Rol de Diretrizes, Objetivos, 
Metas e Indicadores 2013-2015 - Edição 2015, disponível na 
página do Departamento de Informática do SUS (DATASUS), 
do Ministério da Saúde (MS), por meio das Informações em 
Saúde – TabNet.13 

Este Rol contém subsídios para a tomada de decisão e 
definição de metas pelas federações, a partir de seus indi-
cadores, bem como dos métodos para cálculo, fonte e rele-
vância de dados.14 Está indexado na base de dados virtual do 
DATASUS, cujo sistema é essencial para o desenvolvimento 
das principais atividades da gestão no SUS.15

As variáveis estudadas referem-se ao número de com-
ponentes municipais e estaduais do SNA estruturados, por 
Região, e correspondem aos indicadores 66a e 66b do Rol 
de Diretrizes, Objetivos, Metas e Indicadores 2013-2015, 
descritos pela Resolução nº 05 da Comissão Intergestores 
Tripartite, de 19 de junho de 2013.16

O período selecionado (2008-2015) foi escolhido dada a 
disponibilidade dos dados na base nacional do DATASUS. 
Além disso, foi utilizado o programa Microsoft Excel para a 
construção do banco de dados, no qual possibilitou a inserção 
e a descrição das informações inerentes à distribuição e à 
evolução do número de componentes do SNA estruturados 
ao longo dos anos (2008-2015) nos municípios e estados da 
federação, segundo ano e região administrativa.

Por utilizar dados secundários de domínio público, não 
houve a necessidade de submissão do projeto ao Comitê 
de Ética em Pesquisa (CEP), conforme pressupostos éticos 
das pesquisas envolvendo seres humanos e de acordo com a 
Resolução nº 466, de 12 de dezembro de 2012.17. 

RESULTADOS

Os dados obtidos apontam que houve crescimento re-
levante no número de componentes estaduais e municipais 

do SNA estruturados, em todas as Regiões do país, entre os 
anos de 2008 a 2015, conforme observado nas Figuras 1 e 2.

Destaca-se o comportamento da implantação de com-
ponentes de auditoria na região Nordeste que passou de 01 
(um), em 2008, para 06 (seis) componentes estaduais, em 
2015; e de 01 (um) para 20 (vinte) componentes municipais, 
entre 2008 e 2015.

A Tabela 1 apresenta o número e a proporção de compo-
nentes de auditoria estaduais no ano de 2015, em que se pode 
constatar maior proporção de estados com componentes de 
auditoria nas Regiões Centro-Oeste (100%), Norte (71,43%) 
e Nordeste (66,67%).

Na Tabela 2 é apresentado o número e a proporção dos 
componentes de auditoria municipais, no ano de 2015. Evi-
dencia-se as Regiões que apresentaram maiores porcentagens 
de componentes municipais estruturados, a saber: Nordeste 
(1,11%), Sudeste (1,08%), e Centro-Oeste (1,07%). Vale sa-
lientar que a região Norte apresentou o menor percentual 
(0,67%) no âmbito municipal, ainda que tenha evoluído bem 
na esfera estadual.

DISCUSSÃO

O crescimento inerente ao número de componentes de 
auditoria nos estados e municípios pode estar relaciona-
do à publicação do Pacto pela Saúde instituído, em 2006, 
pela Portaria nº 399/2006, cujo qual é composto por três 
componentes: Pacto pela Vida, Pacto em Defesa do SUS e 
Pacto de Gestão, os quais determinam prioridades a serem 
adotadas por todas as esferas de governo. O componente 
Pacto de Gestão determina as responsabilidades sanitárias 
das instâncias gestoras do SUS, e a auditoria figura dentre 
essas responsabilidades. Os municípios e os estados passam a 
ter responsabilidades no planejamento e na programação de 
saúde, devendo “realizar/implementar auditoria sobre toda 
a produção de serviços de saúde, pública e privada, sob sua 
gestão e em articulação com as ações de controle, avaliação 
e regulação assistencial”.6

Figura 1  – Evolução do componente estadual por Região do Brasil. 
Brasil, 2008 e 2015

Fonte: elaboração própria, a partir dos dados do DATASUS.

Figura 2  – Evolução do componente municipal por Região do Brasil. 
Brasil, 2008 e 2015

Fonte: elaboração própria, a partir dos dados do DATASUS.
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Considerando o período entre 2009 e 2010, observa-se 
que em todas as Regiões houve aumento do número de com-
ponentes estaduais e municipais. Isso pode estar relacionado 
à implementação, em 2009, da segunda edição da Política 
Nacional de Gestão Estratégica e Participativa na Saúde (Par-
ticipaSUS), que buscou acelerar e aprimorar o processo de 
auditoria nas três esferas do SUS.10,18 

Sobre o pouco expressivo número de componentes de 
auditoria no âmbito estadual especialmente, na região Sul, a 
qual, entre os anos 2009 a 2015, permaneceu com o registro 
de apenas um componente de auditoria (Gráfico 1), pode ter 
explicação na descontinuidade na gestão da administração 
pública em decorrência da escassez de recursos humanos, 
especificamente, no Serviço de Auditoria do SUS, o que foi 
apontado em uma pesquisa.19 Desse modo, acredita-se que 
a carência de mão de obra, pode ter dificultado a ampliação 
de novos componentes de auditoria na referida região.

O expressivo aumento dos componentes municipais e 
estaduais, na região Nordeste, pode estar associado com a 
propagação dos cursos de capacitação aos gestores no SUS, 
promovidos pelo Programa Nacional de Qualificação de 
Gestores e Gerentes do SUS – Mais Saúde, do MS.20 Houve, 
também, outra proposta relacionada à capacitação profissional 
de gestores do SUS, promovida pelo Programa Nacional de 
Capacitação Gerencial em Saúde, do MS, o qual lançou um 
curso de pós-graduação lato sensu com carga de 180 horas 
para capacitar profissionais de níveis médio e superior que 
desempenha funções estratégicas na gestão dos serviços e 
sistemas de saúde, dentre elas: regulação, controle, avaliação 
e auditoria.21

Embora não seja possível apontar uma associação direta 
entre o crescimento dos componentes de auditoria municipais 
do SNA e as iniciativas de capacitação dos profissionais/gesto-
res, é cabível considerá-las no contexto do período estudado.

Na Região Centro-Oeste, observa-se que em todos os 
estados há um componente estadual de auditoria, o que 
pode estar relacionado ao fato de que, na respectiva Região, 
encontra-se Brasília, sede do Ministério da Saúde, ou seja, 
aventa-se como justificativa o fato de que esta região está 
localizada em um centro de poder, no qual se concentram 
profissionais com qualificação em auditoria. Nesse sentido, 
corrobora-se com outro estudo ao defender que a influência 
hierárquica e a proximidade com o governo central possibi-
litaram melhor estruturação na esfera de gestão.22

Ao analisar a proporção de componentes estaduais, no 
ano de 2015, observa-se que as Regiões Sul e Sudeste apre-
sentaram as menores proporções, 33% e 50%, respectivamen-
te. É importante pontuar a relevância dessas Regiões como 
importantes centros políticos e econômicos para o cenário 
nacional, o que chama a atenção para a falta de prioridade 
da auditoria nessas Regiões.

Em termos proporcionais, em relação ao número de muni-
cípios versus número de componentes municipais, o registro 
dos componentes de auditoria municipal foi menor que 2% 
em todas as Regiões. Este cenário pode estar associado ao 
desprovimento de recursos humanos e financeiros, o que 
prejudica a implementação de sistemas relacionados aos 
custos,23 incluindo, portanto, os componentes de auditoria.

Verifica-se que no âmbito municipal, a Região Norte 
apresentou o menor percentual (0,67%) de componentes de 
auditoria. Contudo, o percentual relacionado ao número de 
componentes estaduais da referida Região era de 71,43%, 
o que aponta uma incongruência entre as esferas de gestão 
desta Região.13 

Um estudo trouxe dados importantes quanto às desigual-
dades entre as regiões de saúde no País, em particular, a região 
Norte, na qual a rede de serviços de saúde é deficiente. Dentre 
as dificuldades, destaca-se a baixa manutenção de recursos 
humanos, especialmente nos municípios de pequeno porte 
e a consequente concentração de serviços de média e alta 
complexidade nas capitais.24-25

Esses achados refletem o quanto a descentralização do 
SUS, bem como do SNA, representam o contexto de desigual-
dades entre as diferentes regiões, as quais apontam contextos 
organizacionais e políticos locais bastante diverso, apesar de 
regidos pelos mesmos princípios normativos e organizativos 
do sistema. O contexto organizacional se vinculava às con-
dições de estrutura, capacidade instalada, funcionamento da 
rede e programas existentes.22

CONCLUSÃO

Este estudo permitiu analisar a evolução e a distribuição 
dos componentes de auditoria do SNA nos municípios e 
nos estados brasileiros, entre os anos de 2008 a 2015, o qual 
mapeou os componentes de auditoria nas Regiões do País, 
denotando as variações (aumento/declínio) alusivas ao nú-
mero de componentes municipais e estaduais.

Tabela 1  – Número de componentes estaduais. Brasil. 2015 

Região Total de 
Estados

Componentes Estaduais
N %

Região Norte 7 5 71,43
Região Nordeste 9 6 66,67
Região Sudeste 4 2 50,00

Região Sul 3 1 33,33
Região Centro-Oeste 4 4 100,00

Total 27 18 66,67

Tabela 2  – Número de componentes municipais. Brasil, 2015

Região Total de 
Municípios

Componentes municipais
N %

Região Norte 450 3 0,67
Região Nordeste 1794 20 1,11
Região Sudeste 1668 18 1,08

Região Sul 1191 11 0,92
Região Centro-Oeste 467 5 1,07

Total 5570 57 1,02
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Pode-se afirmar que o número de componentes estaduais 
e municipais sofreu incremento ao longo dos anos estudados, 
mas, não o suficiente para contemplar todas as Unidades 
Federativas. Este achado demonstra que a descentralização 
do SNA ainda carece de ser pautada como uma prioridade 
de gestão com maior atenção e investimento.

Ao considerar a proporção dos componentes municipais, 
que se manteve inferior a 2%, em todas as Regiões, no ano 
de 2015, percebe-se a negligência em relação à percepção da 
auditoria como um importante mecanismo a ser incorporado 
à gestão da saúde nos municípios.

Os achados deste estudo apontam para a flagrante neces-
sidade de esforços e incentivos voltados à gestão do SUS e do 
SNA, e concorrem para desdobramentos crítico-reflexivos 
voltados para questionamentos acerca dos interesses e ou 
desinteresses políticos envolvidos no processo de auditagem.

Cabe ao DENASUS a promoção permanente de capacitação 
e incentivos, que contribuam para o comprometimento dos 
gestores e servidores nas secretarias estaduais e municipais, 
além de supervisão e suporte às unidades federativas para 
implantação dos componentes de auditoria.

Desse modo, conclui-se que é fundamental a adoção de 
medidas mais efetivas de investimentos em recursos materiais, 
de pessoal e de tecnologia da informação para a implantação 
e a implementação de componentes de auditoria do SUS em 
todas as unidades federativas do país. Apenas dessa forma, o 
SNA poderá se estabelecer como um sistema descentralizado 
capaz de influenciar na qualidade da assistência em saúde 
em todos os âmbitos do SUS.

As limitações encontradas ao longo deste estudo, referem-
-se à desatualização dos dados na base do DATASUS, pelo 
fato de que, em alguns municípios/estados, não se encontra 
o registro de componentes estruturados e em funcionamento. 
Ademais, percebeu-se a parca publicação de estudos inerentes 
ao assunto para que pudessem dialogar com os achados dos 
resultados desta pesquisa, especialmente os que contemplas-
sem aspectos políticos e sociais.

Recomenda-se que novas pesquisas sejam realizadas nesta 
temática para que sejam explorados outros prismas inves-
tigativos acerca dos componentes estaduais e municipais, 
mormente estudos que identifiquem os fatores causadores 
da morosidade na implementação de novos componentes de 
auditoria, e como o DENASUS desenvolve estratégias para 
acelerar o respectivo processo de instauração dos referidos 
componentes. 
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